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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  DANO  AO  ERÁRIO.
INOCORRÊNCIA. PARECER DO TCE ATESTANDO
A  LEGALIDADE  DOS  ATOS  TIDOS  COMO
IMPROBOS.  NECESSIDADE  DE  PROVA  DO
PREJUÍZO. PRECEDENTES DO STJ.  ACERTO DA
DECISÃO RECORRIDA.  DESPROVIMENTO.

-  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que  para  a
configuração dos atos de improbidade administrativa,
previstos  no  art.  10  da  Lei  8.429/1992,  exige-se  a
presença do efetivo dano ao erário (critério objetivo) e,
ao menos, culpa (elemento subjetivo)

- Com a instrução probatória restou consignada nos
autos a ausência da prática de ato lesivo ao erário pelo
Requerido, inclusive com a aprovação das contas do
TCE,  afastando  a  ocorrência  dos  alegados  atos  de
improbidade.

-  Em  virtude  da  gravidade  das  sanções  da  Lei  n.
8.429/92, da preponderância do dolo nas condutas e
pela grande reprovação social que a referida lei impõe,
aplica-se  nas  Ações  de  Improbidade  o  princípio
constitucional da presunção da inocência esculpido no
art.  5º,  LVII  da  Carta  Magna,  que  se  estende  às
sanções administrativas no geral. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  DESPROVER a  Remessa  Necessária  e  a
Apelação Cível, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.788.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Ministério Público

Estadual, inconformado com a Sentença exarada pelo Juiz da 3ª Vara da

Comarca  de  Pombal/PB que, nos autos da Ação Civil Pública por Ato de

Improbidade Administrativa movida em face do Sr. Francisco Nóbrega Almeida,

julgou improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC/1973.

Em suas razões recursais, o Apelante sustentou que todas as

condutas  improbas  apontadas  na  petição  inicial  foram  embasadas  nas

constatações  técnicas,  objetivas  e  precisas  cristalizadas  nos  documentos

exarados pela Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. Disse

que o fato de o TCE, eventualmente, aprovar as contas do Agente Público não

interfere na apuração da prática do ato de improbidade. 

Alegou,  que  os  subsídios  do  Prefeito  e  Vice  Prefeito  não

poderiam ser fixados por meio de Decreto Legislativo sem lei de iniciativa da

Câmara  de  Vereadores,  ressaltando  que  tal  situação  não  foi  considerada

suprida pelo Órgão estadual de contas, tendo em vista que a Lei Municipal nº

183/2006  não  poderia  retroagir  consolidar  situação  anterior  à  sua  vigência.

Salientou, ainda, que foi demonstrada a realização de despesas sem o devido

processo licitatório.

Por  isso,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para,

reconhecendo a prática de ato de improbidade administrativa pelo Apelado,

condená-lo, nos termos requeridos na petição inicial (fls. 733/742).

Contrarrazões às fls. 746/760.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça

opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 781/784).
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É o relatório.

VOTO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando

orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal referente à

aplicação da regra do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou

Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela

manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos

de admissibilidade do CPC de 1973.

Dito  isso,  realço  que  muito  embora  não  tenha  sido  feito

referência na sentença recorrida, conheço, de ofício, a Remessa Necessária,

por aplicação subsidiária do art.  19 da Lei  n.º  4.717/64,  que regula a Ação

Popular.

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
REPARAÇÃO DE DANOS AO ERÁRIO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  REMESSA  NECESSÁRIA.  ART.  19
DA  LEI  Nº  4.717/64.  APLICAÇÃO.  1.  Por  aplicação
analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65,
as  sentenças  de  improcedência  de  ação  civil  pública
sujeitam-se  indistintamente  ao  reexame  necessário.
Doutrina.  2.  Recurso  especial  provido.  (REsp
1108542/SC, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 29/05/2009)

Superada  essa  questão,  como  as  razões  da  Remessa

Necessária  e  da  Apelação  Cível  interpostas  pelo  Ministério  Público,  no

presente caso, se confundem, as analisarei em conjunto.
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Pois  bem.  Compulsando  os  autos,  percebo  que  a  presente

Ação teve como ponto basilar o Inquérito Civil Público nº 17/09, instaurado com

o  objetivo  de  apurar  supostas  irregularidades  apontadas  pelo  TCE/PB  na

prestação de contas do Município de São Domingos, referente ao exercício do

2005,  quando  o  Promovido,  o  Sr.  Francisco  Nóbrega  Almeida,  chefiava  o

Executivo Municipal local.

O Recorrente,  renovando os argumentos expostos na inicial,

pugna  pela  revisão  da  decisão  recorrida,  alegando,  sobretudo,  que  a

divergência  entre  o  valor  do  excesso  de  arrecadação  consubstanciado  nos

decretos enviados nos balancetes menais e o valor constante no SAGRES, as

despesas  realizadas  sem  o  devido  processo  licitatório  e  os  subsídios  do

Prefeito e do Vice-Prefeito fixados por meio de Decreto Legislativo sem Lei de

Iniciativa  da  Câmara  Municipal,  configuraram  atos  de  improbidade

administrativa, devendo o Promovido, na forma do art. 12, da Lei nº 8.429/92,

ser  condenado  ao  ressarcimento  integral  do  dano  experimentado  pelo

Município de São Domingos. 

Nesse senda, a despeito do inconformismo apresentado, como

bem anotado pelo Juiz “a quo” e pela Procuradoria de Justiça, as contas do

Promovido  foram  aprovados  pelo  TCE  no  Acórdão  APL  TC  662/2006  (fls.

18/19. Tal aprovação foi, inclusive, proferida com a chancela do representante

do Ministério Público com atuação perante o TCE.(fl. 119)

Naquela  oportunidade,  constatou-se  que  a  irregularidade

referente a divergência dos dados orçamentários que teriam sido enviados ao

sistema SAGRES se revelou como mera falha técnica de informação, havendo

a  Auditoria  reconhecido  a  existência  de  problemas no  software  do  referido

sistema. Entendeu-se que a edição da Lei Municipal nº 183/2006 convalidou os

atos praticados com base no Decreto Legislativo nº 01/2004, sanando qualquer

imputação de pagamento em excesso com relação aos subsídios do Prefeito e

do  Vice-Prefeito,  e  que  em  relação  às  despesas  sem  o  devido  processo

licitatório, o parecer técnico do Tribunal de Contas (fls. 123) apontou que foram

apresentados,  com  a  defesa,  os  referidos  documentos  comprovatórios,

subsistindo sem licitação, despesas no valor de R$ 56.109,82 (cinquenta e seis
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mil, cento e nove reais e oitenta e dois centavos), equivalente a apenas 1,5%

da  despesa  orçamentária  realizada,  relativas  a  aquisição  e  contratação  de

serviços  efetuados  ao  longo  do  exercício,  sem  questionamento  acerca  da

efetiva realização dos préstimos e/ou recebimento do material adquirido, bem

como sem comprovação de ocorrência de prejuízo ao erário.

No  mais, a  jurisprudência  do  STJ  entende  que  para  a

configuração dos atos de improbidade administrativa, previstos no art. 10

da Lei 8.429/1992, exige-se a presença do efetivo dano ao erário (critério

objetivo) e, ao menos, culpa (elemento subjetivo). Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  ART. 10 DA LEI  N.  8.429/92.  NÃO
RECOLHIMENTO  DE  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS.  SANEAMENTO DAS
CONTAS PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO
ERÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  SUBSUNÇÃO  DO  ATO
REPUTADO  ÍMPROBO  AO  TIPO  PREVISTO
INDIGITADO DISPOSITIVO.1. A configuração dos atos
de improbidade administrativa previstos no art. 10 da
Lei  de  Improbidade  Administrativa  (atos  de
Improbidade Administrativa que causam prejuízo ao
erário), à luz da atual jurisprudência do STJ, exige a
presença do efetivo dano ao erário (critério objetivo)
e,  ao  menos,  culpa.  Precedentes:  AgRg  no  Ag
1.386.249/RJ,  Relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira  Turma,  DJe  13/4/2012;  EREsp  479.812/SP,
Relator  Ministro  Teori  Albino  Zvascki,  Primeira  Seção,
DJe 27/09/2010;  e AgRg no AREsp 21.662/SP, Relator
Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,
DJe  15/2/2012.5.  Recurso  especial  provido"  (REsp
1.206.741/SP,  Ministro  Benedito  Gonçalves,  DJe  de
23.5.2012

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  IMPUTAÇÃO  DE  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  (I)  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  SÚMULA
83 DO STJ. (II) OS AGENTES POLÍTICOS PODEM SER
PROCESSADOS  POR  SEUS  ATOS  ALEGADAMENTE
ÍMPROBOS (LEI 8.429/92). ENTENDIMENTO FIRMADO
PELA CORTE ESPECIAL DO STJ (RCL 2.790/SC, REL.
MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI,  DJE 4.3.2010). (III)  É
VEDADO A ESTE TRIBUNAL MANIFESTAR-SE SOBRE
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL,  SOB  PENA  DE
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  STF.  (IV)
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  IMPUTAÇÃO
CALCADA  NO  ART.  10  DA  LEI  8.429/92.
INDISPENSÁVEL  A  COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO
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PREJUÍZO  AO  ERÁRIO.  PRECEDENTES  STJ.  1.  A
Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl 2.790/SC,
pacificou  o  entendimento  de  que  os  agentes  políticos
podem  ser  processados  por  seus  atos  pela  Lei  de
Improbidade Administrativa  (8.429/92).  2.  Este colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu,
reiteradamente,  que  nos  atos  de  improbidade
administrativa descritos no art. 10 da Lei 8.429/92, é
indispensável  a  demonstração  de  efetivo  dano  ao
erário. Precedentes:  REsp  1.233.502/MG,  Rel.  Min.
CESAR  ASFOR  ROCHA,  DJe  23.08.2012;  REsp
1.206.741,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  DJe
23.05.2012.  3.  In  casu,  o  voto  condutor  do  acórdão
recorrido  consignou  expressamente  a  inexistência  de
dano ao erário, razão pela qual se conclui pela atipicidade
da  conduta.  4.  Agravo  Regimental  desprovido.  (STJ  -
AgRg no  REsp:  1129636  RO 2009/0134471-0,  Relator:
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Data  de
Julgamento:  25/06/2013,  T1 -  PRIMEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 02/08/2013) 

Nesse sentido, não se verifica qualquer outra prova nos autos

do alegado dano às finanças do Município. Ora,  em virtude da gravidade das

sanções da Lei n. 8.429/92, da preponderância do dolo nas condutas e pela

grande reprovação social  que a  referida  lei  impõe,  aplica-se  nas Ações de

Improbidade o princípio constitucional da presunção da inocência esculpido no

art. 5º, LVII da Carta Magna, que se estende às sanções administrativas no

geral. Assim, não ocorre a inversão do ônus da prova nessas modalidades de

demandas judiciais.

Ademais, é regramento básico que “o ônus da prova incumbe

ao Autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”, ou seja, quem alega os

fatos, tem o dever de prová-los. Não pode haver a presunção de existência dos

fatos, é obrigação de quem os aventou demonstrar a sua veracidade.

Sobre o tema, eis a lição jurisprudencial:

APELAÇÃO.  DIREITO ADMINISTRATIVO E CIVIL.  EX-
PREFEITO  MUNICIPAL.  CONVÊNIO  COM  O  FUNDO
NACIONAL  DE  SAÚDE.  CONTRAPARTIDA  DO
MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE CIVIL INEXISTENTE
DO  EX-GESTOR.  APROVAÇÃO  DAS  CONTAS  PELO
TCU. PROVIMENTO. 1. A questão em debate diz respeito
apenas  à  eventual  responsabilidade  civil  de  ex-prefeito
por valores supostamente recebidos e não utilizados em
decorrência  de  repasse  de  verbas  decorrentes  de
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convênio firmado entre o Município de Japeri e a União
Federal  destinado  à  aquisição  de  equipamentos
hospitalares  para  atendimento  às  necessidades  dos
cidadãos  da  municipalidade.  2.  É  bem  verdade  que  o
Convênio  não  foi  executado  conforme  previam  as
diretrizes estabelecidas para o Plano de Trabalho. Porém,
a  Administração  Federal,  respaldada  pelo  Acórdão  nº
068/97, da 1ª Câmara do Tribunal de Contas da União �
TCU,  aprovou  a  prestação de  contas  do ordenador  de
despesas,  visto  que considerou  satisfatória  a  execução
de  80%  dos  equipamentos  constantes  da  relação  do
Plano de Trabalho. 3. Uma vez aprovado o Procedimento
Administrativo pelo órgão competente e caracterizado que
tal fato não trouxe prejuízos aos cofres do Município de
Japeri, bem como para os da União, não há que se falar
em  ressarcimento  pelo  então  alcaide  dos  valores  não
empregados  no  Convênio.  4.  A  quantia  referida  na
sentença diz  respeito ao valor  que o Município  deveria
aportar, a título de contrapartida, mas que não foi objeto
de  qualquer  repasse  dos  cofres  públicos  do  Tesouro
Nacional  em  favor  da  Municipalidade.  5.  Não  houve
desvio  de  valores  ou  malversação  na  aplicação  dos
recursos públicos federais recebidos para a execução do
convênio  destinado  a  aquisição  de  equipamentos
hospitalares  para  o  Município  de  Japeri.  6.  A  própria
Administração  Pública  Federal  reconheceu  que  a
prestação de contas feita foi regular e legítima, tanto
assim é que foi aprovada pelo TCU, nada havendo de
pendência de recursos ou valores a esse respeito. Da
mesma forma, não ficou o Município de Japeri restrito
quanto  à  celebração  de  novos  convênios  ou
recebimento de verbas federais. 7. Apelação conhecida
e  provida,  para  reforma  da  sentença.  (TRF-2  -  AC:
199851010151292  RJ  1998.51.01.015129-2,  Relator:
Desembargador  Federal  GUILHERME  CALMON
NOGUEIRA DA GAMA, Data de Julgamento: 14/12/2009,
SEXTA TURMA ESPECIALIZADA,  Data  de Publicação:
DJU - Data:28/01/2010 – Página:96)

No mais, em sede recursal os argumentos do Apelante não se

revelaram suficientes para invalidar as conclusões do decisório recorrido e por

isso, o Apelo não merece acolhida 

Nessa  linha  de  considerações,  afastada  a  presença  de

qualquer indício de improbidade, a improcedência do pedido é medida que se

impõe,  motivo  pelo  qual,  em  harmonia  como  parecer  ministerial,

DESPROVEJO a Apelação Cível interposta. 

É o voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos  Senhor  Doutor
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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